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ADUBOS TREVO Q GRUPO LUXMA 
:ONSTITUINTE 

Aprovados 17 textos 
em dois dias de / 
debates e votações 

Ficaram redigidos da se­
guinte forma os parágrafos 
votados nas sessões do sá­
bado passado e ontem, na 
Comissão de Sistematiza­
ção. Os textos referem-se 
ao artigo 5- do substitutivo 
do relator Bernardo Cabral 
(artigo 6- na futura reda-
ção): 

§39 — Todos podem 
reunir-se pacificamente, 
sem armas, em locais 
abertos ao público, sem ne­
cessidade de autorização, 
somente cabendo prévio o 
aviso à autoridade quando 
a reunião possa prejudicar 
o fluxo normal de pessoas 
ou veículos. 

§40 — É plena a liberdade 
de associação, exceto a de 
caráter paramilitar, não 
sendo exigida autorização 
estatal para a fundação de 
associações e cooperati­
vas, vedada a interferência 
do Estado em seu funciona­
mento. 

§41 — As associações só 
poderão ser compulsoria­
mente dissolvidas ou ter 
suas atividades suspensas 
por decisão judicial transi­
tada em julgado. 

§42 — Ninguém será 
compelido a associar-se ou 
permanecer associado. 

§43 — As entidades asso­
ciativas, quando expressa­
mente autorizadas, na for­
ma de seu estatuto ou seu 
iritrumento constitutivo, 
têm legitimidade para re­
presentar seus filiados em 
juízo ou fora dele. 

§44 — Conceder-se-á 
habeascorpus somente a 
alguém que sofrer ou se 
aehar ameaçado de sofrer 
violência ou coerção em 
sua liberdade de locomo­
ção, por ilegalidade ou abu­
so de poder. 

§45 — Conceder-se-á 
mandado de segurança pa­
ra proteger direito líquido e 
certo, individual ou coleti­
vo, não amparado por 
habeas-corpus ou habeas 
data seja qual for a autori­
dade responsábel pela ile­
galidade ou abuso de po­
der, estendendo-se a prote-
ção contra a conduta de 
particulares no exercício 
de atribuições do Poder Pú­
blico. 

§46 — O mandado de se­
gurança coletivo pode ser 
impetrado por partidos 
políticos, com representa­
ção na Câmara Federal ou 
no Senado da República, 
organizações sindicais, en­
tidades de classe e outras 
associações legalmente 
constituídas, em funciona­
mento há pelo menos um 
ano, na defesa dos interes­

ses de seus membros ou as­
sociados. 

§47 — Conceder-se-á 
mandado de injunção, ob­
servada a lei, sempre que a 
falta de norma regulamen­
tadora torne inviável o 
exercício das liberdades 
constitucionais e das prer­
rogativas inerentes à na­
cionalidade, à soberania do 
povo eà cidadania. 

§48 — Conceder-se-á 
habeas data 

I — Para assegurar ao ci­
dadão o conhecimento de 
informações e referências 
relativas à sua pessoa dos 
fins a que se destinam, se­
jam elas registradas por 
entidades particulares, pú­
blicas ou oficiais. 

JI — Para retificação de 
dados, em não se preferin­
do fazê-lo por processo sigi­
loso, judicial ou adminis­
trativo. 

§ 49 — Qualquer pessoa 
física ou jurídica domicilia­
da no País é parte legítima 
para propor ação popular 
que visa anular o ato ileal 
ou lesivo ao património pú­
blico, à moralidade admi­
nistrativa, à comunidade, à 
sociedade em geral, ao 
meio-ambiente, ao patri­
mónio histórico e cultural e 
ao consumidor. Os autores 
da ação prevista neste pa­
rágrafo estão isentos das 
custas judiciais e do ónus 
da sucumbência, exceção 
feita a litigantes de má fé. 

§ 50 — E reconhecida a 
instituição do júri com a or­
ganização que lhe der a lei, 
assegurados o sigilo das vo­
tações, a plenitude de defe­
sa, a soberania dos veredi-
tos e a competência para o 
julgamento dos crimes do­
losos contra a vida. 

§ 51 — Cabe a ação de in­
constitucionalidade nos ca­
sos de ação ou omissão, de 
ato que fira as disposições 
desta Constituição. 

§ 52 — As ações previstas 
nos §§ 44 e 48 são gratuitas. 

§ 53 — Serão gratuitos to­
dos os atos necessários ao 
exercício da cidadania pa­
ra as pessoas reconhecida­
mente pobres, na forma da 
lei. 

§ 54 — O Estado prestará 
assistência jurídica inte­
gral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiên­
cia de recursos. 

§ 55 — Os direitos e ga­
rantias expressos nesta 
Constituição não excluem 
outros decorrentes do regi­
me e dos princípios que ela 
adota ou das convenções e 
atos internacionais de que 
o País seja signatário e te­
nham sido retificados. 

Governo evita intervir 
na reforma tributária 

O governo não vai apre­
sentar nenhuma proposta 
de mudança para o substi­
tutivo Bernardo Cabral so­
bre a questão da reforma 
tributária. Foi o que disse 
ontem o porta-voz do Palá-
cio do Planalto, António 
Frota Neto. Segundo ele, o 
que foi feito através de es­
tudos do Ministério da Fa­
zenda, apenas mostrou os 
problemas que a transfe­
rência de receita da União 
para os estados e mu­
nicípios traria se junto não 
forem repassados também 
os encargos. -

Lembrou Frota Neto que 
a questão da reforma tribu­
tária é um tema do futuro. 
"O assunto tem que ser dis­

cutido entre os constituin­
tes e os governadores", en­
fatiza. 

Acrescenta ele que o 
governo mostrou somente 
aos constituintes a sua 
preocupação. 

Mesmo sem participar 
diretamente da discussão 
sobre a reforma tributária, 
o governo acha que se pas­
sar como está o substituti­
vo poderá futuramente ti­
rar a capacidade de sobre­
vivência financeira da 
União. "Hoje, na hora da 
crise, os estados e mu­
nicípios recorrem à União, 
com o substitutivo isso não 
mais será possível", lem­
brou Frota Neto, segundo a 
agência EBN. 

O apoio do PTB à emenda 
dos empresários gaúchos 
a O líder do PTB, deputado 
Gastoni Righi (SP), disse 
ontem que votará na Siste­
matização com a proposta 
surgida de uma emenda po­
pular, encaminhada pela 
Federação das Indústrias 
do Estado do Rio Grande 
do Sul (FIERGS), pois en­
tende que a estabilidade 
apóf. três meses de empre­
go é utopia. A proposta 
gaúcha é no sentido de ga­
rantir a indenização finan­
ceira ao trabalhador que 
'for demitido sem motivo 
justo. 

De acordo com a propos­
ta, que está sendo encam­
pada pelo PTB, o trabalha­
dor teria direito a um mês 
de salário em relação a ca­
da ano que tivesse na em­
presa. Além disso, Righi, 
defende, segundo a agência 
EBN, a criação de meca­
nismos que dificultem a de­
missão, para evitar a alta 
rotatividade nos empregos. 
Acha que a punição finan­
ceira fará com que as em­
presas evitem, ao máximo, 
demitir seus trabalhado­
res. 

Os desejos de Ulysses 
Entre os milhares de pes­

soas que estarão aniversa­
riando hoje, uma merece 
destaque especial, não só 

..pelos cargos que ocupa, 
^mas pela sua história na 
nolítica brasileira e pelas 
lutas que travou e trava em 
defesa do povo brasileiro. 
E o tripresidente, presiden­
te da Câmara, da Consti­

tuinte e do PMDB, deputa­
do Ulysses Guimarães, que 
completa 71 anos. 

'"" Bem-humorado na vés­
pera de seu aniversário, o 1 deputado Ulysses Guima­
rães respondeu a uma per­
gunta sobre o presente que 
;gostaria de ganhar nesta 
idata, da seguinte forma: 
;;"0 melhor presente seria 
rque o País saísse da crise, 
que os políticos que se es­

tão esforçando para a ela­
boração da nova Constitui­
ção dessem as respostas 
para um País que está in­
quieto, com dificuldades. 
Que pudéssemos promover 
as melhorias salariais in­
dispensáveis, corrigir as 
injustiças sociais. "Isto se­
ria um grande presente que 
Deus me daria nesta data", 
disse o deputado, segundo a 
agência EBN. 

O ministro das Minas e 
Energia, Aureliano Cha­
ves, presidente de honra do 
PFL, foi ontem até a resi­
dência do deputado Ulysses 
G u i m a r ã e s p a r a 
cumprimentá-lo pela pas­
sagem de seu aniversario, 
uma vez que não estará na 
cidade hoje. 

Limite para penhora de terras 
por Andrew Greenlees 

de Brasília 

A Comissão de Sistemati­
zação da Constituinte com­
pletou ontem a votação dos 
55 parágrafos do artigo 5-
do substitutivo elaborado 
pelo relator Bernardo Ca­
bral (PMDB-AM). Antes 
de entrar no capítulo dos 
direitos sociais, no entanto, 
a Comissão passou a anali­
sar as proposições que, no 
caso de serem aprovadas, 
devem "ser incluídas onde 
couberem" na nova versão 
do texto. 

A principal decisão de 
ontem refere-se diretamen­
te ao setor rural. Aprovada 
por 50 votos a 39, uma 
emenda do senador Nelson 
Carneiro (PMDB-RJ) esta­
belece que não poderá ser 
penhorada (colocada como 
garantia) "para pagamen­
to de quaisquer débitos" a 
propriedade rural de até 25 
hectares, "desde que tra­
balhada por uma família". 

A votação deste dispositi­
vo foi uma das mais polé­
micas na Comissão de Sis­
tematização, no seu déci­
mo primeiro dia de traba­
lho nesta fase. O líder do 
PFL, deputado José Lou­
renço, classificou a emen­
da de "impatriótica", por 
desarticular, em sua opi­
nião, o crédito rural no 
País. Seu companheiro de 
partido, deputado Ricardo 
Fiúza, acrescentou que a 
extensão de 25 hectares é 

relativa, pois existem va­
riações de acordo com as 
características fundiárias 
regionais. 

O deputado Plínio de Ar­
ruda Sampaio, do PT pau­
lista, assinalou que a apro­
vação da emenda levará 
necessariamente à criação 
de uma linha de crédito ofi­
cial específica para os pe­
quenos produtores, já que 
os bancos privados dificil­
mente abrirão créditos 
sem ter a garantia da pro­
priedade para o caso de 
inadimplência. "O agricul­
tor, agora, sabe que não vai 
perder a terra", animou-se 
Plínio de Arruda Sampaio. 

"Foi a primeira derrota 
dos bancos na Comissão de 
Sistematização", comple­
tou o deputado Fernando 
Gasparian, do PMDB de 
São Paulo. Ricardo Fiúza, 
do PFL, preferiu chamar a 
decisão de "utópica e ir­
real". 

SIGILO 
Mais adiante, por 49 vo­

tos a 41, os constituintes re­
jeitaram emenda do líder 
em exercício do PMDB, de­
putado Euclides Scalco, pe­
la qual "não haverá docu­
mento sigiloso a respeito de 
fatos económicos, políticos, 
sociais e científicos após 
vinte anos de sua elabora­
ção". Os defensores alega­
ram que há documentos es­
senciais para a formação 
da historia brasileira 
abrangidos pelo texto. A vi-
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Adiados os prazos da Comissão 
por Francisca Stella Fagâ 

de Brasília 

A Comisão de Sistematização 
da Constituinte terá mais vinte 
dias de prazo para votar o projeto 
de Constituição. Pelo cronograma 
originalmente traçado pelas lide­
ranças partidárias e pelo presiden­
te da Constituinte, deputado Ulys­
ses Guimarães, a votação deveria 
estar concluída depois de amanhã. 

Como ontem o prazo estava qua­
se esgotado e somente cinco dos 
336 artigos do projeto haviam sido 
votados, Ulysses Guimarães deci­
diu aumentar o prazo em vinte 
dias. Mas fez um apelo aos consti­
tuintes para acelerarem ao máxi­
mo os trabalhos. 

O projeto deverá agora sair da 
Comissão de Sistematização no 
próximo dia 28. Ulysses Guima­
rães acredita que o tempo a mais 
que o projeto permanecerá na Co­
missão de Sistematização será re­

cuperado no plenário. As emendas 
que forem incorporadas ao projeto 
e as dificuldades resolvidas na Co­
missão de Sistematização facilita­
rão as votações em plenário, pon­
dera. 

Apesar do novo adiamento, o 
presidente da Constituinte ainda 
acredita que a nova Constituição 
será promulgada até no máximo o 
final deste ano. 

Decisões importantes para o 
País, como investimentos, nego­
ciação da dívida externa, planeja­
mento das empresas e questão tra­
balhista, estão paralisadas na ex­
pectativa da nova Constituição, 
pondera Ulysses Guimarães. "Os 
constituintes precisam resgatar 
essa dívida com a Nação." 

Ulysses Guimarães acredita que 
existem sinais evidentes de que a' 
meta de promulgar a nova Consti­
tuição neste ano poderá ser cum­
prida. Em primeiro lugar, porque 
os trabalhos estão, segundo a sua 

avaliação, acelerando-se cada vez 
mais. 

O trabalho está mais disci­
plinado e os líderes partidários 
têm-se empenhado em apelar para 
os constituintes retirarem pedidos 
de destaque. Ele acredita também 
que a partir de segunda-feira já es­
tará funcionando o painel eletrôni-
co do plenário da Câmara. 

Cerca de 7 mil destaques ainda 
estão pendentes de votação. Pelos 
cálculos do deputado António Brito 
(PMDB-RS), vice-líder do partido 
na Constituinte, que coordena as 
votações, a prática tem demons­
trado que 80% dos destaques são 
retirados antes das votação. Boa 
parte dos 20% restantes é prejudi­
cada pela ausência de seus autores 
no momento da votação. A maior 
dificuldade, segundo ele, não é o 
número de destaques. 0 desafio 
são as divergências sobre os temas 
mais polémicos, como sistema de 
governo e reforma agrária^ 

tória, no entanto, coube aos 
parlamentares que indica­
ram riscos para a política 
externa do País, caso hou­
vesse aprovação. 

ASSISTÊNCIA 
JURÍDICA 

Com oitenta votos a favor 
e apenas um contra, o de­
putado Plínio de Arruda 
Sampaio conseguiu modifi­

car a redação do parágrafo 
54 do substitutivo. O novo 
texto assumiu a seguinte 
forma: "O Estado prestará 
assistência jurídica inte­
gral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiên­
cia de recursos". Desta for­
ma, explicou o deputado, o 
Estado deverá custear 
qualquer consulta jurídica 
de pessoas sem recursos, 

Uma nova partilha do poder 
por Andrew Greenlees 

de Brasília 

Em plena transição de­
mocrática, como elaborar 
uma Constituição que pro­
teja as instituições contra 
crises, afastando a possibi­
lidade de nova experiência 
autoritária de governo? 
Essa preocupação, na aná­
lise de um experiente par­
lamentar e advogado, o 
pernambucano Egídio Fer­
reira Lima, deputado pelo 
PMDB, permeou os traba­
lhos da Constituinte até o 
momento e os resultados 
estão impressos no substi­
tutivo do relator Bernardo 
Cabral, atualmente em vo­
tação na Comissão de Siste­
matização. 

Ferreira Lima ressalta, 
no entanto, que todo o texto 
foi estruturado com base 
no sistema parlamentaris­
ta de governo, salvaguarda 
essencial, em sua opinião, 
para a estabilidade institu­
cional. 

"Não adianta dizer 
no texto que os 

militares não podem 
derrubar o governo" 

"O parlamentarismo 
nasceu para limitar o po­
der do 'Rei', tornando-se 
um sistema dualista de po­
der", explica o deputado. 
"Com o tempo, o Parla­
mento se fortaleceu cada 
vez mais e só neste século, 
no pós-guerra, recobrou-se 

Egídio Ferreira Lima 

o caráter da distribuição do 
poder no parlamentaris­
mo." 

Para Ferreira Lima, re­
lator da comissão que tra­
tou do sistema de governo 
na Constituinte, o texto de 
Cabral contempla o 
equilíbrio entre o presiden­
te da República e o Con­
gresso. 

O primeiro participa a ti-
vãmente da formação do 
governo, pode demitir mi­
nistros em casos excepcio­
nais e tem o direito de dis­
solver a Câmara dos Depu­
tados. Por outro lado, tem 
todos os seus atos fiscaliza­
dos pelos congressistas e é 
um deles que assume a che­
fia do governo, no cargo de 
primeiroministro. "Há 
sempre mecanismos para 
solucionar impasses", ga­
rante Ferreira Lima. 

O atual substitutivo tam­
bém altera o decreto-lei, 
considerado um dos princi­
pais instrumentos do regi­
me autoritário. O presiden­
te da República, "em caso 

de relevância e urgência", 
poderá adotar "medidas 
provisórias, com força de 
lei". Fica definido que o 
Congresso terá trinta dias 
para apreciar os atos bai­
xados pelo presidente, 
conferindo-lhes efeito de 
lei. Caso contrário, perde­
rão a validade e, principal­
mente, a retroatividade, o 
que não ocorre atualmente. 
Termina assim o decurso 
de prazo, pelo qual uma de­
cisão presidencial torna-se 
lei se o Congresso não a vo­
tar. 

No âmbito do poder legis­
lativo, o deputado Ferreira 
Lima indica ainda o forta­
lecimento das comissões de 
inquérito como fatorde im­
portância institucional. 
"As conclusões serão re­
metidas diretamente ao 
procurador geral da Repú­
blica ", adianta o deputado. 

No Judiciário, a "revolu­
ção" fica por conta da des­
tinação de poderes de tri­
bunal constitucional ao Su­
premo Tribunal Federal, 
"que passará a dirimir os 
conflitos entre os poderes", 
como explica Ferreira Li­
ma. Ao mesmo tempo, o 
Tribunal Federal de Recur­
sos será regionalizado, agi­
lizando a estrutura judiciá­
ria, na avaliação do parla­
mentar pernambucano. 

Sempre insistindo na 
questão do sistema de go­
verno como salvaguarda 
institucional, ele comenta 
que o presidencialismo ten­
de a se tornar centraliza­
dor, enquanto o parlamen­
tarismo garante "canais 
entre os três poderes". 

Permanece, por outro la­
do, a questão do "quarto 
poder", as Forças Arma­

das. Ferreira Lima sorri: 
"Não adianta colocar na 
Constituição que os milita­
res não podem derrubar 
um governo". A saída, se­
gundo ele, está novamente 
num sistema de governo 
"bem estruturado, que leve 
as Forças Armadas a seu 
papel profissional e históri­
co". Num contexto de 
equilíbrio, conforme este 
raciocínio, "ninguém pre­
cisa bater na porta do quar­
tel para pedir uma inter­
venção militar". 

O texto de Cabral prevê 
ainda duas situações, tem­
porárias, em que os direi­
tos pessoais podem ser res­
tringidos: os estados de de­
fesa e de sítio, o primeiro 
de caráter regional. 

"Parlamentarismo 
será a nossa 
salvaguarda 
institucional" 

As medidas servem para 
casos que vão de calamida­
des naturais a riscos insti­
tucionais. Ferreira Lima 
assegura que, da maneira 
como estão colocados, es-
ses dispositivos 
enquadram-se na norma 
democrática. 

O Congresso, por exem­
plo, aprova e acompanha 
todo o desenvolvimento do 
problema e, ao final do es­
tado de sítio, recebe um re­
latório do presidente da Re­
pública sobre o episódio. 

A falta de transparência 
por Riomar Trindade 

do Rio 

Os programas de investi­
mento do governo conti­
nuarão sem a maior trans­
parência e sem nenhuma 
possibilidade de análise de­
talhada pelo Congresso, se 
for aprovado o texto do an-
teprojeto do deputado Ber­
nardo Cabral (PMDB-
MA), relator da Comissão 
de Sistematização da Cons­
tituinte. 

A crítica foi feita, ontem, 
pelo deputado César Maia 
(PDT-RJ), ao participar 
da abertura do i- Encontro 
dos Economistas do Rio de 
Janeiro, salientando que a 
proposta não devolve ao 
Legislativo as prerrogati­
vas de avaliar e discutir os 
detalhes das aplicações ofi­
ciais, mantendo o espírito 
autoritário da legislação 
em vigor. 

"No capítulo da ordem 
económica, a proposta do 
processo orçamentário é a 
maior catástrofe. Em qual­
quer regime democrático, 
a grande peça legislativa é 
o orçamento, pois é em tor­
no dele que o Executivo e o 
Congresso negociam as 
condições de funcionamen­
to do Estado no período se­
guinte", afirmou Maia, ex-
secretário da Fazenda do 
Rio. Na sua visão, a socie­
dade esperava que se colo­
cassem no Legislativo as 
perrogativas de negociar, 
avaliar e detalhar os pro­
gramas de investimentos. 

"E importante debater 
os detalhes da política de 
aplicações, de agências ofi­
ciais de fomento, como o 
Banco Nacional de Desen­
volvimento Económico e 
Social (BNDES) e a Caixa 
Económica F e d e r a l 
(CEF)", afirmou. 

0 modelo em discussão / 
por Ana Maria Baccaro 

d* Sflo Paulo 
A substituição de um "mo­

delo dependente", herdado 
do período Juscelino Kubits-
ehek, cujo "cadáver até agora 
está agarrado ao corpo nacio­
nal", foi proposta ontem pelo 
general Andrade Serpa, can­
didato do Partido de Mobiliza­
ção Nacional (PMN) á Presi­
dência da República, em Sflo 
Paulo, onde está para montar 
o diretório regional do parti­
do. Ele participará da mesa-
redonda sobre "Tecnologia, 
ZPE e Soberania Nacional", te­
mas em discussão na Consti­
tuinte, a ser realizada pelo 
Sindicato dos Engenheiros do 
Estado de Sflo Paulo, no próxi­
mo dia 8. 

Contra o pagamento da 
divida externa, que considera 
"ilegítima", e a instalação de 
Zonas de Processamento de 
Exportação, o general Serpa, 
prega a independência nacio­

nal a partir de três vias: tecno­
lógica, energética e de expor­
tação, de acordo com um mo­
delo brasileiro que priorize o 
abastecimento interno. Pro­
põe ainda a descentralização 
do Pais, "com o fortalecimen­
to da agricultura, capaz de dar 
respostas em apenas quatro 
meses, bem como a posse da 
terra pelos brasileiros", as­
pecto em que inclui o término 
do controle da natalidade, 
"para a população ocupar to­
dos os espaços". 

Sobre a reforma agrária, re­
comenda a repetição da 
emenda n° 10 do governo Cas­
telo Branco, que prevê a "de­
sapropriação em titulo" e, 
também, a constituição de es­
toque de terras, a ser distri­
buído. Caso contrário, alerta 
que "será legitimado o escân­
dalo de apenas 162 proprietá­
rios deterem 367.546 quilóme­
tros quadrados (área maior 
que o Maranhflo), conforme 

listagem do INCRA'. Serpa 
também reivindica a posse do 
subsolo. "Atualmente dividido 
em dezoito concessões de 
pesquisa e lavra outorgadas a 
grupos oligopolistas. Devia 
haver um parágrafo na Consti­
tuição para cassar todas as 
concessões e se começar tudo 
do zero, como fez, há pouco 
tempo, o Canadá." O general 
também quer acabar com "o 
falso debate sobre privatiza-
çõo ou estatizaçflo", que enco­
bre negócios como "a venda 
de um terço das ações da Vale 
do Rio Doce por US$ 180 mi­
lhões, quando o valor real, no 
mínimo, seria de US$ 12 bi­
lhões". 

O general Serpa já foi co­
mandante em Jundiaí, diretor 
de Remonta e de Comunica­
ções, além de comandante da 
III Região Militar e comandan­
te interino do III Exército, an­
tes de ser colocado "em dispo­
nibilidade". 

Maia sustenta que a pro­
posta de crialão da lei de 
diretrizes orçamentárias, 
contemplada no anteproje-
to, significa apenas uma "i-
nócua declaração de inten­
ções". Segundo ele, o go­
verno continuará estiman­
do o volume de recursos 
que pretende investir em 
determinado período para 
a economia crescer a de­
terminado percentual 
anualmente, sem, entre­
tanto, debater o essencial, 
isto é, "o por que" vai apli­
car nesse ou naquele setor. 

"A nossa proposta é no 

sentido de estabelecer um 
orçamento bianual, como 
existe nos EUA e na Ingla­
terra, para permitir ao 
Congresso analisar e nego­
ciar, durante um ano, os 
detalhes da programação 
de investimentos", disse. 

Para ele, a proposta de 
reforma tributária benefi­
cia estados e municípios, 
mas ele gostaria de ver de­
finido no texto o que é ren­
da, bem como a taxação 
progressiva dos ganhos de 
capital: "Acho que o con­
tribuinte, as grandes em­
presas e os grandes bancos 

estão até protegidos no tex­
to. Quem está ausente, co­
mo sempre, é o cidadão". 

O deputado Wladimir 
Palmeira (PT-RJ) concor­
da com Maia e destaca que 
os dois princípios básicos 
de distribuição de renda e 
da reforma tributária ape­
nas um foi atendido: a 
transferência de recursos 
da União para estados e 
municípios. "O cidadão co­
mum, aquele da faixa de 
baixa renda, não foi atendi­
do, e a proposta transfere 
isso para a legislação ordi­
nária", disse Palmeira. 

mesmo que não haja pro­
cesso judicial em que este­
jam envolvidas. 

O parágrafo 53, por ini­
ciativa do deputado Nyder 
Barbosa (PMDB-RS), de­
termina que "serão gratui­
tos todos os atos necessá­
rios ao exercício da cidada­
nia para as pessoas reco­
nhecidamente pobres, na 
forma da lei". O efeito prá­

tico está na obtenção de 
certificados e outros docu­
mentos. 

A Sistematização tam­
bém aprovou, por 47 a 42, 
emenda do deputado Vilson 
Souza, do PMDB de Santa 
Catar ina, instituindo 
princípio pelo qual "nin­
guém será identificado cri­
minalmente antes de con­
denação definitiva". 

Uma grande disputa por 
apenas dois parágrafos 

por Jorge Freitas 
do Rio 

Os armadores de longo 
curso brasileiros consegui­
ram introduzir dois pará­
grafos no artigo 203 do pro­
jeto de Constituição para 
garantir reciprocidade de 
carga em navios afretados. 
Os construtores navais e os 
trabalhadores marítimos 
são contrários à aprovação 
do texto proposto e os três 
grupos promovem intensa 
m o v i m e n t a ç ã o , em 
Brasília, na tentativa de in­
fluenciar parlamentares.. 

Para o presidente do Sin­
dicato da Indústria de 
Construção Naval (Sina-
vai), Peter Landsberg, os 
dois parágrafos do artigo 
resultaram de "uma mano­
bra insólita atribuída aos 
deputados Roberto Jefer-
son (PMDB/RJ), que lo­
grou incluir a título de er­
rata, dois dias após publi­
cação do substitutivo e, 
portanto, vencido o prazo 
de apresentação de desta­
ques, duas emendas aditi­
vas em forma de parágra­
fos ao artigo 203, mudando 
o mérito do mesmo". 

O artigo 203 diz que "a lei 
disporá sobre a ordenação 
do transporte aéreo, terres­
tre e marítimo, observa­
das, no que se refere ao 
marítimo internacional, as 
disposições de acordos bi­
laterais firmados pela 
União, o equilíbrio entre 
armadores nacionais e na­
vios de bandeira e registros 
brasileiros e do País expor­
tador ou importador, e 
atendido o princípio da re­
ciprocidade. Parágrafo 1-
— as disposições deste arti­
go não se aplicam ao trans­
porte de granéis. Parágra­
fo 2- — a lei estabelecerá 
condições para conceder 
direito de bandeira brasi­
leira a navios afretados, 
em caráter complementar 
ou temporário, por empre­
sas nacionais de navega­
ção". 

O presidente da Associa­
ção dos Armadores Brasi­
leiros de Longo Curso, Pau­
lo Cotta, assegurou que os 
dois parágrafos foram in­
troduzidos dentro do prazo 
legal. Segundo ele, os ar­
madores foram surpreen­
didos pela substituição do 
texto aprovado na Subco­
missão de questão urbana e 
transportes e no primeiro 
substitutivo pela proposta 
vencedora no segundo 
substitutivo, apresentada 
pelo deputado Gastone Rig­
hi (PTB/SP). 

Cotta acusou os constru­
tores navais de promove­
rem a alteração do texto 
com o objetivo de "impedir 

afretamentos e gerar arti­
ficialmente encomendas de 
navios em estaleiros nacio­
nais e empregos para 
marítimos'1. 

"O Paulo Cotta"è bom 
menino, mas não é do ra­
mo", disse Landsberg. Cot­
ta é superintendente da 
Emprsa Aliança de Nave-' 
gação. Segundo o telex que 
enviou sexta-feira a minis­
tros e parlamentares,-
Landsberg vai usar teses 
baseadas em acordos inter­
nacionais para combater 
as posições dos armadores 
brasileiros. 

"De acordo com a con­
venção de Genebra sobre 
alto-mar, o código maríti­
mo internacional e a recen­
te decisão das Nações Uni­
das de aprovar a nova lei 
do mar (United Nations 
Convention on The Law of' 
Sea - UNCLOS), está cla­
ramente estabelecido que, 
nas relações entre países, o 
único direito reconhecido é 
o direito do navio de ban­
deira do país onde ele está 
registrado, desde que haja 
uma ligação real entre este 
navio e o país que o regis­
trou", afirmou. 

Cotia acha que o comér­
cio exterior brasileiro será 
o maior beneficiado da re­
ciprocidade de carga em 
navios afretados comple­
mentarmente e não institu­
cionalmente. Com liberda­
de para afretar, e sem ne­
cessidade de encomenda 
navios na industria nacio­
nal, ele estimou que os na­
vios brasileiros poderão 
competir com os fretes de 
"dumping" praticados pe­
los "out-siders" (que não 
fazem parte das conferên­
cias de fretes, mas fre­
quentam portos nacionais 
regularmente). 

Landesberg reconheceu 
que o preço do navio nacio­
nal é mais caro um terço do 
que os produzidos na Co­
reia, em virtude dos custos 
de nacionalização. Porém 
ele disse que as condições 
de financiamento do fundo 
de marinha mercante com­
pensam a diferença de pre­
ços entre os navios produzi­
dos no País e no exterior. 

Os trabalhadores maríti­
mos, segundo o presidente 
da Federação da Catego­
ria, Hélio Lima, defendem 
,a supressão dos dois arti­
gos do texto constitucional. 
"Os armadores querem in­
ternacionalizar nossa ma­
rinha mercante", disse, 
anunciando para esta 
segunda-feira uma assem­
bleia para reforçar o movi­
mento que uma comissão 
de marítimos promove jun­
to ao congresso em 
Brasília. 

Votação da estabilidade 
será depois de amanhã 

Apesar da expectativa 
dos trabalhadores e de 
muitos constituintes, o te­
ma da estabilidade no em­
prego, ou, como estão cha­
mando agora, "demissão 
injustificada", não será vo­
tado antes de amanhã. Isso 
é o que garantem os líderes 
partidários, que estiveram 
reunidos na manhã de on­
tem, com a finalidade de 
acertar detalhes para en­
caminhamento das vota­
ções e maior agilidade dos 
trabalhos. 

De acordo com o deputa­
do Plínio de Arruda Sam­
paio (PT-SP), o tema esta­
bilidade não será votado 
antes de amanhã. 

O constituinte disse, se­

gundo a agência EBN, que 
existem ainda alguns pará­
grafos do artigo 5- e, prin­
cipalmente, cerca de oiten­
ta emendas e destaques. 
Com a possibilidade de cer­
ca de sessenta destaques, 
serem retirados, mesmo 
assim, ainda ficariam mais 
de vinte, o que levaria às 
sessões de amanhã. 

A tese de Plínio de Arru­
da Sampaio é endossada 
pelo deputado Mário Lima 
(PMDB-BA), que também 
esteve na reunião, de onde 
saiu para manter contatos 
com as lideranças sindicais 
que estão organizando uma 
mobilização para o dia em 
que a estabilidade no em­
prego for votada. 


